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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

26/02/2019

26/02/2019

26/02/2019

26/02/2019

12/03/2019

13/03/2019

DATA

1

2

3

4

1

1

Nº

MSF 6/2019

MSF 2/2019

MSF 5/2019

MSF 7/2019

PEC 25/2017

PLP 54/2019

MATÉRIA

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, 
combinado com o art. 6º da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, com redação dada pelo art. 1º, da Lei 10.411, de 26 
de fevereiro de 2002, o nome da Senhora FLÁVIA 
MARTINS SANT´ANNA PERLINGEIRO para exercer o 
cargo de Diretora da Comissão de Valores Mobiliários – 
CVM.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
84, inciso XIV, combinado com o art. 52, inciso III, alínea d,
da Constituição Federal, o nome do Senhor ROBERTO DE 
OLIVEIRA CAMPOS NETO, para exercer o cargo de 
Presidente do Banco Central do Brasil.

Submete à consideração do Senado Federal, nos termos do o 
art. 84, inciso XIV, combinado com o art. 52, inciso III, 
alínea "d", da Constituição, o nome do Senhor BRUNO 
SERRA FERNANDES, para exercer o cargo de Diretor do 
Banco Central do Brasil.

Submete à consideração do Senado Federal, nos termos do o 
art. 84, inciso XIV, combinado com o art. 52, inciso III, 
alínea "d", da Constituição, o nome do Senhor JOÃO 
MANOEL PINHO DE MELLO, para exercer o cargo de 
Diretor do Banco Central do Brasil.

Altera os arts. 7º, 23, 24, 37, 40, 201, 203, 208, 227 e 244 da 
Constituição Federal para incorporar-lhes a nomenclatura 
“pessoa com deficiência”, utilizada pela Convenção 
Internacional sobre o Direito das Pessoas com Deficiência.

Altera a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, 
e a Lei n° 12.414, de 9 de junho de 2011, para dispor sobre 
os cadastros positivos de crédito e regular a responsabilidade 
civil dos operadores.

(ementa)
Submete à apreciação do Senado Federal, de 
conformidade com o art. 52, inciso III, alínea "f",
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, com 
redação dada pelo art. 1º, da Lei 10.411, de 26 de
fevereiro de 2002, o nome da Senhora FLÁVIA 
MARTINS SANT´ANNA PERLINGEIRO para 
exercer o cargo de Diretora da Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos 
termos do art. 84, inciso XIV, combinado com o 
art. 52, inciso III, alínea d, da Constituição 
Federal, o nome do Senhor ROBERTO DE 
OLIVEIRA CAMPOS NETO, para exercer o 
cargo de Presidente do Banco Central do Brasil.

Submete à consideração do Senado Federal, nos 
termos do o art. 84, inciso XIV, combinado com 
o art. 52, inciso III, alínea "d", da Constituição, o
nome do Senhor BRUNO SERRA 
FERNANDES, para exercer o cargo de Diretor 
do Banco Central do Brasil.

Submete à consideração do Senado Federal, nos 
termos do o art. 84, inciso XIV, combinado com 
o art. 52, inciso III, alínea "d", da Constituição, o
nome do Senhor JOÃO MANOEL PINHO DE 
MELLO, para exercer o cargo de Diretor do 
Banco Central do Brasil.

Altera os arts. 7º, 23, 24, 37, 40, 201, 203, 208, 
227 e 244 da Constituição Federal para 
incorporar-lhes a nomenclatura “pessoa com 
deficiência”, utilizada pela Convenção 
Internacional sobre o Direito das Pessoas com 
Deficiência.

Altera a Lei Complementar nº 105, de 10 de 
janeiro de 2001, e a Lei n° 12.414, de 9 de junho
de 2011, para dispor sobre os cadastros positivos
de crédito e regular a responsabilidade civil dos 
operadores.

DESCRIÇÃO

Votou

Votou

Votou

Votou

Sim

Sim

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

19/03/2019

19/03/2019

26/03/2019

02/04/2019

03/04/2019

03/04/2019

03/04/2019

09/04/2019

DATA

1

2

1

1

1

2

3

1

Nº

PEC 25/2017

PLC 135/2018

MSF 3/2019

PEC 141/2015

PEC 141/2015

PEC 34/2019

PEC 34/2019

PEC 61/2015

MATÉRIA

Altera os arts. 7º, 23, 24, 37, 40, 201, 203, 208, 227 e 244 da 
Constituição Federal para incorporar-lhes a nomenclatura 
“pessoa com deficiência”, utilizada pela Convenção 
Internacional sobre o Direito das Pessoas com Deficiência.

Dispõe sobre a Empresa Simples de Crédito (ESC); altera as 
Leis nºs 9.613, de 3 de março de 1998, e 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, e a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, para regulamentar a ESC e o Inova 
Simples.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome 
do Senhor OLYNTHO VIEIRA, Ministro de Segunda Classe
da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na 
República Islâmica do Paquistão e cumulativamente  junto à 
República Islâmica do Afeganistão  e  à República do 
Tajiquistão.

Acrescenta § 3º ao art. 42 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre os militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios.

Acrescenta § 3º ao art. 42 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre os militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios.

Altera os arts. 165 e 166 da Constituição Federal, parar 
tornar obrigatória a execução da programação orçamentária 
que especifica.

Altera os arts. 165 e 166 da Constituição Federal, parar 
tornar obrigatória a execução da programação orçamentária 
que especifica.

Altera o art. 166 da Constituição Federal, para autorizar a 
apresentação de emendas ao projeto de lei do orçamento 
anual diretamente ao Fundo de Participação dos Estados e do
Distrito Federal e ao Fundo de Participação dos Municípios.

(ementa)
Proposta de Emenda à Constituição nº 25, de 
2017 (2º turno)

PLC nº 135, de 2018 - Complementar, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CAE (de redação), nos termos
do Parecer

Submete à apreciação do Senado Federal, de 
conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição, e com o art. 39, combinado com o 
art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do 
Senhor OLYNTHO VIEIRA, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil na República 
Islâmica do Paquistão e cumulativamente  junto 
à República Islâmica do Afeganistão  e  à 
República do Tajiquistão.

PEC nº 141, de 2015, com as Emendas nºs 1 e 2 
- CCJ (redação), no termos do Parecer (1º Turno)

Proposta de Emenda à Constituição nº 141, de 
2015 (2º Turno)

Emenda nº 10 - CCJ (Substitutivo) à PEC nº 34, 
de 2019, nos termos do Parecer (1º Turno)

Proposta de Emenda à Constituição nº 34, de 
2019 (2º Turno)

Emenda nº 6-Plen (Substitutivo) à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 61, de 2015 (1º Turno)

DESCRIÇÃO

Sim

P-NRV

Votou

AP 

AP 

AP 

AP 

Sim

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

09/04/2019

07/05/2019

21/05/2019

28/05/2019

29/05/2019

DATA

2

1

1

1

1

Nº

PEC 61/2015

PEC 57/2016

PLS 188/2014

MPV 870/2019

MSF 12/2019

MATÉRIA

Altera o art. 166 da Constituição Federal, para autorizar a 
apresentação de emendas ao projeto de lei do orçamento 
anual diretamente ao Fundo de Participação dos Estados e do
Distrito Federal e ao Fundo de Participação dos Municípios.

Altera os arts. 30, 37, 146, 150, 179 e 195 da Constituição 
Federal para prever que lei complementar conceituará 
pequeno Município, poderá disciplinar os princípios da 
Administração Pública e as normas gerais aplicáveis ao 
processo administrativo fiscal, à substituição tributária, à 
moralidade tributária, à eficiência tributária e à vedação de 
confisco, e ao estabelecimento do estatuto de defesa dos 
direitos contribuintes; dá nova disciplina ao princípio da 
anterioridade; elimina a exigência de certidão negativa dos 
débitos previdenciários para participação em procedimentos 
licitatórios e contratação com o setor público; e fixa a 
obrigatoriedade de especificação de tratamento diferenciado 
e simplificado das microempresas e empresas de pequeno 
porte no âmbito das normas de caráter geral aplicáveis às 
empresas.

Acrescenta inciso IV ao § 3º do art. 198 da Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, para 
permitir a divulgação, por parte da Fazenda Pública, dos 
beneficiários de renúncia de receita.

Estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da
República e dos Ministérios.

Submete à consideração do Senado Federal, nos termos do 
art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, combinado com
o art. 53 da Lei nº 10.233, de 2001, a escolha do Senhor 
DAVI FERREIRA GOMES BARRETO, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres - ANTT.

(ementa)
Proposta de Emenda à Constituição nº 61, de 
2015 (2º Turno)

PEC nº 57, de 2016, com as Emendas nºs 1 a 6 - 
CCJ, nos termos do Parecer (1º Turno)

Emenda nº 1 - CAE ao Projeto de Lei do Senado 
nº 188, de 2014 - Complementar

Estabelece a organização básica dos órgãos da 
Presidência da República e dos Ministérios.

Mensagem nº 12, de 2019 - Davi Ferreira Gomes
Barreto (ANTT)

DESCRIÇÃO

P-NRV

AP 

Sim

Sim

Votou

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

03/06/2019

04/06/2019

04/06/2019

12/06/2019

12/06/2019

12/06/2019

12/06/2019

18/06/2019

DATA

1

1

2

1

2

3

3

1

Nº

MPV 871/2019

 /

 /

PLS 26/2014

PLS 163/2018

PEC 91/2019

PEC 91/2019

PDL 233/2019

MATÉRIA

Institui o Programa Especial para Análise de Benefícios com 
Indícios de Irregularidade, o Programa de Revisão de 
Benefícios por Incapacidade, o Bônus de Desempenho 
Institucional por Análise de Benefícios com Indícios de 
Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios 
e o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica 
em Benefícios por Incapacidade, e dá outras providências.

Altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro
de 2001, para extinguir o sigilo bancário nas operações ativas
de instituições oficiais de crédito que tenham como 
contraparte Estados estrangeiros.

Altera a Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 
2016, que estabelece o Plano de Auxílio aos Estados e ao 
Distrito Federal e medidas de estímulo ao reequilíbrio fiscal; 
e altera a Lei Complementar no 148, de 25 de novembro de 
2014, a Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997, a Medida 
Provisória no 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, a Lei no 
8.727, de 5 de novembro de 1993, e a Lei Complementar no 
101, de 4 de maio de 2000.

Altera o procedimento de apreciação das medidas provisórias
pelo Congresso Nacional.

Altera o procedimento de apreciação das medidas provisórias
pelo Congresso Nacional.

Susta o Decreto nº 9.785, de 07 de Maio de 2019, que 
regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, a posse, 
o porte e a comercialização de armas de fogo e de munição e 
sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema Nacional de 
Gerenciamento Militar de Armas.

(ementa)
Institui o Programa Especial para Análise de 
Benefícios com Indícios de Irregularidade, o 
Programa de Revisão de Benefícios por 
Incapacidade, o Bônus de Desempenho 
Institucional por Análise de Benefícios com 
Indícios de Irregularidade do Monitoramento 
Operacional de Benefícios e o Bônus de 
Desempenho Institucional por Perícia Médica em
Benefícios por Incapacidade, e dá outras 
providências.

PEC nº 26, de 2017, com a Emenda nº 1 - CCJ, 
nos termos do Parecer (1º Turno)

Mensagem nº 17, de 2019 - Helio Vitor Ramos 
Filho (Itália, San Marino e Malta)

PLS nº 26, de 2014 - Complementar, com as 
Emendas nos termos dos Pareceres

Emenda nº 3 - CAE (Substitutivo) ao Projeto de 
Lei do Senado nº 163, de 2018 - Complementar

Proposta de Emenda à Constituição nº 91, de 
2019, nos termos do Parecer de Plenário (1º 
Turno)

Proposta de Emenda à Constituição nº 91, de 
2019 (2º Turno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 233, de 2019

DESCRIÇÃO

Não

Sim

P-NRV

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

18/06/2019

18/06/2019

18/06/2019

25/06/2019

25/06/2019

DATA

2

3

7

1

2

Nº

MSF 15/2019

MSF 16/2019

MSF 22/2019

MSF 24/2019

MSF 26/2019

MATÉRIA

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com os arts. 39 e 
41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor PEDRO 
FERNANDO BRÊTAS BASTOS, para exercer o cargo de 
Representante Permanente do Brasil junto à Comunidade dos
Países de Língua Portuguesa.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com os arts. 39 e 
41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor 
HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHA PINTO, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador
do Brasil junto à Santa Sé e, cumulativamente, junto à 
Ordem Soberana e Militar de Malta.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome 
do Senhor ANTONIO DE AGUIAR PATRIOTA, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador
do Brasil junto à República Árabe do Egito, e, 
cumulativamente, ao Estado da Eritréia.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41 da Lei nº 
11.440, de 2006, o nome do Senhor CARLOS ALBERTO 
SIMAS MAGALHÃES, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil na República Portuguesa.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com os arts. 39 e 
41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor LUÍS 
FERNANDO DE ANDRADE SERRA, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República Francesa e, 
cumulativamente, ao Principado de Mônaco.

(ementa)
Mensagem nº 15, de 2019 - Pedro Fernando 
Brêtas Bastos (CPLP)

Mensagem nº 16/2019 - Henrique da Silveira S. 
Pinto (Santa Sé, e Ordem Soberana e Militar de 
Malta)

Mensagem nº 22, de 2019 - Antonio de Aguiar 
Patriota (Egito e Eritréia)

Mensagem nº 24, de 2019 - Carlos Alberto Simas
Magalhães (Portugal)

Mensagem nº 26, de 2019 - Luís Fernando de 
Andrade Serra (França e Mônaco)

DESCRIÇÃO

Votou

P-NRV

Votou

AP 

AP 

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

26/06/2019

26/06/2019

26/06/2019

02/07/2019

02/07/2019

09/07/2019

09/07/2019

DATA

1

3

4

1

1

1

2

Nº

PLC 27/2017

PLS 224/2017

MSF 23/2019

PEC 17/2019

PEC 17/2019

OFS 30/2019

OFS 32/2019

MATÉRIA

Estabelece medidas de combate à impunidade, à corrupção; 
altera os Decretos-Leis nºs 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, e 3.689, de 3 de outubro de 1941 –Código 
de Processo Penal; as Leis nºs 4.717, de 29 de junho de 
1965, 4.737, de 15 de julho de 1965, 8.072, de 25 de julho 
de 1990, 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.429, de 2 de 
junho de 1992, 8.906, de 4 de julho de 1994, 9.096, de 19 de
setembro de 1995, 9.504, de 30 de setembro de 1997, 9.613, 
de 3 de março de 1998, e 7.347, de 24 de julho de 1985; 
revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro
de 1967, e da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990; e dá 
outras providências.

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para 
autorizar a aquisição de uma arma de fogo de uso permitido 
por residentes em áreas rurais.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, 
combinado com parágrafo único do art. 11 da Lei nº 9.883, 
de 7 de dezembro de 1999, o nome do Senhor 
ALEXANDRE RAMAGEM RODRIGUES para exercer o 
cargo de Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência.

Acrescenta o inciso XII-A, ao art. 5º, e o inciso XXX, ao art. 
22, da Constituição Federal para incluir a proteção de dados 
pessoais entre os direitos fundamentais do cidadão e fixar a 
competência privativa da União para legislar sobre a matéria.

Acrescenta o inciso XII-A, ao art. 5º, e o inciso XXX, ao art. 
22, da Constituição Federal para incluir a proteção de dados 
pessoais entre os direitos fundamentais do cidadão e fixar a 
competência privativa da União para legislar sobre a matéria.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, inciso III, da Constituição Federal, a indicação do 
Senhor EMMANOEL PEREIRA, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça, na vaga destinada a Ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho.

Encaminha, nos termos do art. 1º, § 2º a § 5º da Resolução do
Senado Federal nº 42, de 2016, a indicação do Senhor 
JOSUÉ ALFREDO PELLEGRINI, para ocupar o cargo de 
Diretor da Instituição Fiscal Independente, em vaga aberta 
em decorrência da saída de Gabriel Leal de Barros.

(ementa)
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2017 e 
Emendas nos termos dos Pareceres, ressalvados 
os destaques

PLS nº 224, de 2017, com a Emenda nº 1 - CCJ, 
nos termos do Parecer, ressalvado o destaque

Mensagem nº 23, de 2019 - Alexandre Ramagem
Rodrigues (ABIN)

PEC nº 17, de 2019, com a Emenda nº 1 - CCJ 
(Redação), nos termos do Parecer (1º Turno)

Proposta de Emenda à Constituição nº 17, de 
2019 (2º Turno)

Ofício "S" nº 30, de 2019 - Emmanoel Pereira 
(CNJ)

Ofício "S" nº 32, de 2019 - Josué Alfredo 
Pellegrini (IFI)

DESCRIÇÃO

AP 

AP 

AP 

Sim

Sim

AP 

AP 

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

10/07/2019

10/07/2019

10/07/2019

06/08/2019

06/08/2019

06/08/2019

DATA

1

2

3

1

2

3

Nº

OFS 23/2019

OFS 24/2019

MSF 33/2019

OFS 25/2019

MSF 25/2019

MSF 27/2019

MATÉRIA

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, inciso VI, da Constituição Federal, a indicação do 
Senhor RUBENS DE MENDONÇA CANUTO NETO, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça, na vaga destinada a 
membro de Tribunal Regional Federal, no biênio 2019-2021.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, inciso VII, da Constituição Federal, a indicação da 
Senhora CANDICE LAVOCAT GALVÃO JOBIM, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça, na vaga destinada a 
juiz federal, no biênio 2019-2021.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, 
combinado com o art. 10, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro 
de 1999, e art. 6º do Anexo I ao Decreto n° 3.029, de 16 de 
abril de 1999, o nome do Senhor ANTONIO BARRA 
TORRES para exercer cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso IV, da Constituição Federal, a indicação do 
Senhor LUCIANO NUNES MAIA FREIRE, para ser 
reconduzido ao cargo de conselheiro do Conselho Nacional 
do Ministério Público, no biênio 2019-2021.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com os arts. 39 e 
41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor JULIO 
GLINTERNICK BITELLI, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino
do Marrocos.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com os arts. 39 e 
41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor FLÁVIO 
SOARES DAMICO, Ministro de Primeira Classe da Carreira
de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
do Paraguai.

(ementa)
Ofício "S" nº 23, de 2019 - Rubens de Mendonça
Canuto Neto (CNJ)

Ofício "S" nº 24, de 2019 - Candice Lavocat 
Galvão Jobim (CNJ)

Mensagem nº 33, de 2019 - Antonio Barra 
Torres (ANVISA)

Ofício "S" nº 25, de 2019 - Luciano Nunes Maia 
Freire (CNMP)

Mensagem nº 25, de 2019 - Julio Glinternick 
Bitelli (Marrocos)

Mensagem nº 27, de 2019 - Flávio Soares 
Damico (Paraguai)

DESCRIÇÃO

Votou

Votou

Votou

Votou

Votou

Votou

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

07/08/2019

13/08/2019

13/08/2019

13/08/2019

14/08/2019

14/08/2019

DATA

1

1

2

3

1

2

Nº

PLC 115/2018

MSF 30/2019

MSF 31/2019

MSF 34/2019

MSF 36/2019

MSF 37/2019

MATÉRIA

Altera o art. 9º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, que 
instituiu o Programa de Recuperação Fiscal (Refis), para 
proibir a exclusão de pessoas jurídicas adimplentes e de boa-
fé do Refis nas condições que especifica.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com os arts. 39 e 
41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor LUIZ 
ALBERTO FIGUEIREDO MACHADO, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado do Catar.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome 
do Senhor ROBERTO ABDALLA, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na 
República Helênica.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome 
da Senhora MARIA LAURA DA ROCHA, Ministra de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do
Brasil na Romênia.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome 
da Senhora EUGENIA BARTHELMESS, Ministra de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do
Brasil junto à República de Singapura.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome 
do Senhor ARY NORTON DE MURAT QUINTELLA, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à Malásia e, cumulativamente, 
junto ao Estado do Brunei Darussalam.

(ementa)
Projeto de Lei da Câmara nº 115, de 2018

Mensagem nº 30, de 2019 - Luiz Alberto 
Figueiredo Machado (Catar)

Mensagem nº 31, de 2019 - Roberto Abdalla 
(República Helênica)

Mensagem nº 34, de 2019 - Maria Laura da 
Rocha (Romênia)

Mensagem nº 36, de 2019 - Eugenia Barthelmess
(Singapura)

Mensagem nº 37, de 2019 - Ary Norton de Murat
Quintella (Malásia e Brunei Darussalam)

DESCRIÇÃO

Sim

Votou

Votou

Votou

Votou

Votou

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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2019Ano:

21/08/2019

21/08/2019

27/08/2019

27/08/2019

03/09/2019

03/09/2019

DATA

1

2

1

2

1

2

Nº

MSF 32/2019

MSF 35/2019

OFS 22/2019

OFS 34/2019

PEC 82/2019

PEC 98/2019

MATÉRIA

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome  
da Senhora MARIA EDILEUZA FONTENELE REIS, para 
exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na Bulgária e, 
cumulativamente, junto à  República da Macedônia do Norte.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com os arts. 39 e 
41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor JOSÉ 
LUIZ MACHADO E COSTA, Ministro de Primeira Classe 
do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador
do Brasil na Hungria.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, inciso XII, da Constituição Federal, a indicação do 
Senhor ANDRÉ LUIS GUIMARÃES GODINHO, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça, na vaga destinada à 
Ordem dos Advogados do Brasil.

Encaminha, nos termos do art. 1º, § 2º a § 5º da Resolução do
Senado Federal nº 42, de 2016, a indicação do Senhor 
DANIEL VELOSO COURI, para ocupar o cargo de Diretor 
da Instituição Fiscal Independente, em razão do término do 
mandato de Rodrigo Octávio Orair, a acontecer no dia 24 de 
julho de 2019.

Modifica os arts. 93, 97 e 102 da Constituição Federal, para 
disciplinar os pedidos de vista nos tribunais e dispor sobre a 
declaração de inconstitucionalidade e a concessão de 
cautelares por tribunais.

Altera os arts. 165 e 166 da Constituição Federal, para 
estabelecer o regime de execução obrigatória das 
programações que especifica; dá nova redação ao art. 20 da 
Constituição Federal e aos arts. 107 e 115 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; e revoga o § 1º do 
art. 167 da Constituição Federal.

(ementa)
Mensagem nº 32, de 2019 - Maria Edileuza 
Fontenele Reis (Bulgária e Macedônia do Norte)

Mensagem nº 35, de 2019 - José Luiz Machado e
Costa (Hungria)

Ofício "S" nº 22, de 2019 - André Luis 
Guimarães Godinho (CNJ)

Ofício "S" nº 34, de 2019 - Daniel Veloso Couri 
(IFI)

PEC nº 82, de 2019, nos termos do Parecer nº 
100, de 2019, da CCJ (1º Turno)

PEC 98/2019 e Emendas e Subemendas, 
ressalvada a Emenda 9 - PLEN, nos termos dos 
Pareceres(1º Turno)

DESCRIÇÃO

Votou

P-NRV

Votou

Votou

Não

Sim

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Rejeitado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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2019Ano:

03/09/2019

11/09/2019

11/09/2019

11/09/2019

11/09/2019

11/09/2019

11/09/2019

DATA

2

1

2

3

4

5

6

Nº

PEC 98/2019

OFS 29/2019

OFS 5/2019

OFS 10/2019

OFS 9/2019

OFS 31/2019

OFS 4/2019

MATÉRIA

Altera os arts. 165 e 166 da Constituição Federal, para 
estabelecer o regime de execução obrigatória das 
programações que especifica; dá nova redação ao art. 20 da 
Constituição Federal e aos arts. 107 e 115 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; e revoga o § 1º do 
art. 167 da Constituição Federal.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, inciso XII, da Constituição Federal, a indicação do 
Senhor MARCOS VINÍCIUS JARDIM RODRIGUES, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça, na vaga destinada à 
Ordem dos Advogados do Brasil.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso III, da Constituição Federal, a indicação do 
Senhor OSWALDO D'ALBUQUERQUE LIMA NETO, para
compor o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP,
no Biênio 2019/2021.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, inciso XI, da Constituição Federal, a indicação da 
Senhora IVANA FARINA NAVARRETE PENA, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça, na vaga destinada a 
membro do Ministério Público estadual.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso II, da Constituição Federal, a indicação do 
Senhor SEBASTIÃO VIEIRA CAIXETA, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público, em vaga destinada
à representação do Ministério Público do Trabalho, no biênio
2019/2021.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso II, da Constituição Federal, e do art. 1º da Lei 
nº 11.372, de 2006, a indicação do Senhor SILVIO 
ROBERTO OLIVEIRA DE AMORIM JUNIOR, para 
compor o Conselho Nacional do Ministério Público.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso III, da Constituição Federal, a indicação do 
Senhor RINALDO REIS LIMA, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público - CNMP, no Biênio 
2019/2021.

(ementa)
Proposta de Emenda à Constituição nº 98, de 
2019 (2º Turno)

Indicação do Senhor Marcos Vinícius Jardim 
Rodrigues para compor o Conselho Nacional de 
Justiça, na vaga destinada ao Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil.

Submetendo à apreciação do Senado a indicação 
do Senhor Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
para compor o Conselho Nacional do Ministério 
Público - CNMP, no Biênio 2019/2021, na vaga 
destinada ao Ministério Público dos Estados.

Indicação da Senhora Ivana Farina Navarrete 
Pena, para compor o Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, na vaga destinada a membro do 
Ministério Público Estadual.

Indicação do Senhor Sebastião Vieira Caixeta 
para compor o Conselho Nacional do Ministério 
Público, no biênio 2019/2021, em vaga destinada
à representação do Ministério Público do 
Trabalho.

Submetendo à apreciação do Senado, a indicação
do Procurador Regional da República SILVIO 
ROBERTO OLIVEIRA DE AMORIM JUNIOR 
para compor o Conselho Nacional do Ministério 
Público - CNMP, na vaga destinada ao 
Ministério Público Federal.

Submetendo à apreciação do Senado a indicação 
do Senhor Rinaldo Reis Lima para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público - 
CNMP, no Biênio 2019/2021, na vaga destinada 
ao Ministério Público dos Estados.

DESCRIÇÃO

Sim

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

17/09/2019

17/09/2019

18/09/2019

18/09/2019

18/09/2019

DATA

1

2

1

2

3

Nº

OFS 27/2019

OFS 26/2019

MSF 44/2019

MSF 42/2019

MSF 43/2019

MATÉRIA

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso V, da Constituição Federal, a indicação da 
Senhora FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS, 
para compor o Conselho Nacional do Ministério Público, na 
vaga destinada à Ordem dos Advogados do Brasil, referente 
ao biênio 2019/2020.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso III, da Constituição Federal, e de acordo com a
Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, a indicação da 
Senhora SANDRA KRIEGER GONÇALVES, para compor 
o Conselho Nacional do Ministério Público, na vaga 
destinada à Ordem dos Advogados do Brasil, referente ao 
biênio 2019/2020.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41 da Lei nº 
11.440, de 2006, a escolha do Senhor LINEU PUPO DE 
PAULA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Bósnia e 
Herzegovina.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41 da Lei nº 
11.440, de 2006, a escolha do Senhor RONALDO COSTA 
FILHO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Representante Permanente do Brasil junto 
às Nações Unidas.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 
11.440, de 2006, a escolha  da Senhora MARIA CLARA 
DUCLOS CARISIO, Ministra de Primeira Classe da Carreira
de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto à República 
Cooperativa da Guiana.

(ementa)
Submetendo à apreciação do Senado a indicação 
da Senhora  FERNANDA MARINELA DE 
SOUSA SANTOS para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público - CNMP, na 
vaga destinada à Ordem dos Advogados do 
Brasil.

Submetendo à apreciação do Senado a indicação 
da Senhora  SANDRA KRIEGER 
GONÇALVES para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público - CNMP, na 
vaga destinada à Ordem dos Advogados do 
Brasil.

Escolha do Senhor Lineu Pupo de Paula, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à Bósnia e Herzegovina.

Submete à apreciação do Senado Federal o nome
do Senhor Ronaldo Costa Filho, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Representante Permanente do Brasil 
junto às Nações Unidas.

Submete à apreciação do Senado Federal o nome
da Senhora Maria Clara Duclos Carisio, Ministra
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixadora do Brasil junto à 
República Cooperativa da Guiana.

DESCRIÇÃO

AP 

AP 

Votou

Votou

Votou

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

18/09/2019

18/09/2019

25/09/2019

01/10/2019

01/10/2019

01/10/2019

DATA

4

5

1

1

2

3

Nº

OFS 3/2019

OFS 7/2019

MSF 53/2019

MSF 56/2019

MSF 58/2019

PEC 6/2019

MATÉRIA

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso III, da Constituição Federal, a recondução do 
Senhor LAURO MACHADO NOGUEIRA, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, no 
Biênio 2019/2021.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso II, da Constituição Federal, a indicação do 
Senhor DERMEVAL FARIAS GOMES FILHO, para 
compor o Conselho Nacional do Ministério Público, na vaga 
destinada a membros do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios, referente ao biênio 2019/2021.

Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade 
com o disposto nos arts. 84, inciso XIV, 52, inciso III, alínea 
“e”, e 128, § 1o, da Constituição, o nome do Senhor 
ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS, para exercer
o cargo de Procurador-Geral da República, na vaga 
decorrente do término do mandato da Senhora Raquel Elias 
Ferreira Dodge.

Submete, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 
"f", da Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei 
nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, o nome do Senhor 
SÉRGIO COSTA RAVAGNANI, para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE, do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública.

Submete, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 
"f", da Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei 
nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, o nome do Senhor 
LUIS HENRIQUE BERTOLINO BRAIDO, para exercer o 
cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE, do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública.

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

(ementa)
Submetendo à apreciação do Senado a 
recondução do Senhor LAURO MACHADO 
NOGUEIRA para compor o Conselho Nacional 
do Ministério Público - CNMP, no biênio 
2019/2021, na vaga destinada ao Ministério 
Público dos Estados.

Indicação do Senhor Dermeval Farias Gomes 
Filho para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público no biênio 2019/2021, na vaga
destinada a membros do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios.

Escolha do Senhor Antônio Augusto Brandão de 
Aras, para exercer o cargo de Procurador-Geral 
da República, na vaga decorrente do término do 
mandato da Senhora Raquel Elias Ferreira 
Dodge.

Escolha do Senhor Sérgio Costa Ravagnani para 
exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, 
do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Escolha do Senhor Luis Henrique Bertolino 
Braido para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE, do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública.

Modifica o sistema de previdência social, 
estabelece regras de transição, disposições 
transitórias, e dá outras providências. (PEC da 
Previdência).

DESCRIÇÃO

Votou

Votou

Votou

P-NRV

P-NRV

Não

VOTO

Rejeitado

Rejeitado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

01/10/2019

01/10/2019

01/10/2019

01/10/2019

01/10/2019

02/10/2019

02/10/2019

DATA

4

5

6

7

8

1

2

Nº

PEC 6/2019

PEC 6/2019

MSF 59/2019

PEC 6/2019

MSF 54/2019

MSF 55/2019

MSF 57/2019

MATÉRIA

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

Submete, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 
"f", da Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei 
nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, o nome do Senhor 
WALTER DE AGRA JÚNIOR, para ser reconduzido ao 
cargo de Procurador-Chefe do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública.

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

Submete, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 
"f", da Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei 
nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, o nome da Senhora 
LENISA RODRIGUES PRADO, para exercer o cargo de 
Conselheira do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE, do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública.

Submete, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 
"f", da Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei 
nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, o nome do Senhor 
ALEXANDRE CORDEIRO MACEDO, para ser 
reconduzido ao cargo de Superintendente-Geral do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, do Ministério
da Justiça e Segurança Pública.

Submete, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 
"f", da Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei 
nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, o nome do Senhor 
LUIZ AUGUSTO AZEVEDO DE ALMEIDA HOFFMANN,
para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, do Ministério
da Justiça e Segurança Pública.

(ementa)
Supressão da expressão "no âmbito da União" do
§ 1º - B do art. 149 da Constituição Federal, com
a redação do art. 1º da Proposta.

Aposentadoria especial para o trabalhador em 
atividades exercidas com efetiva exposição a 
agentes nocivos químicos, físicos e biológicos.

Escolha do Senhor Walter de Agra Júnior, para 
ser reconduzido ao cargo de Procurador-Chefe 
do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE, do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública.

Abono salarial para empregados de baixa renda.

Escolha da Senhora Lenisa Rodrigues Prado para
exercer o cargo de Conselheira do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, 
do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Escolha do Senhor Alexandre Cordeiro Macedo, 
para ser reconduzido ao cargo de 
Superintendente-Geral do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, 
do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Escolha do Senhor Luiz Augusto Azevedo de 
Almeida Hoffmann para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE, do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública.

DESCRIÇÃO

Não

Sim

P-NRV

Não

P-NRV

Votou

Votou

VOTO

Rejeitado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

02/10/2019

02/10/2019

02/10/2019

09/10/2019

09/10/2019

09/10/2019

09/10/2019

09/10/2019

15/10/2019

DATA

3

4

5

1

2

3

4

5

1

Nº

PEC 6/2019

PEC 6/2019

PEC 6/2019

PLC 113/2015

PEC 95/2019

MSF 47/2019

OFS 35/2019

PEC 95/2019

PL 5478/2019

MATÉRIA

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

Acrescenta dispositivos à Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, com o 
objetivo de autorizar a constituição de sociedade de garantia 
solidária, e dá outras providências.

Prorroga o prazo de vigência do regime especial de 
pagamento de precatórios previsto no art. 101 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41 da Lei nº 
11.440, de 2006, o nome do Senhor LUÍS ANTONIO 
BALDUINO CARNEIRO, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República 
da Colômbia.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, incisos IV e V, da Constituição Federal, o nome do 
Desembargador LUIZ FERNANDO TOMASI KEPPEN, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Prorroga o prazo de vigência do regime especial de 
pagamento de precatórios previsto no art. 101 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências.

Estabelece critérios de distribuição dos valores arrecadados 
com os leilões dos volumes excedentes ao limite a que se 
refere o § 2º do art. 1º da Lei nº 12.276, de 30 de junho de 
2010, e dá outras providências.

(ementa)
Idade mínima para mulheres.

Pensão por morte.

Idade mínima para fins de aposentadoria especial
decorrente do exercício de atividade com efetiva 
exposição a agentes nocivos à saúde.

Altera o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte para instituir a 
sociedade de garantia solidária, e dá outras 
providências.

Prorroga o prazo de vigência do regime especial 
de pagamento de precatórios previsto no art.101 
do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e dá outras providências.

Escolha do Senhor LUÍS ANTONIO 
BALDUINO CARNEIRO, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil na República da 
Colômbia.

Indicação do Desembargador LUIZ 
FERNANDO TOMASI KEPPEN, para compor o
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, em vaga 
destinada ao Supremo Tribunal Federal.

Prorroga o prazo de vigência do regime especial 
de pagamento de precatórios previsto no art.101 
do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e dá outras providências.

Estabelece critérios de distribuição dos valores 
arrecadados com os leilões dos volumes 
excedentes ao limite a que se refere o § 2º do art. 
1º da Lei nº 12.276, de 2010, e dá outras 
providências.

DESCRIÇÃO

Sim

Não

P-NRV

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

15/10/2019

16/10/2019

16/10/2019

16/10/2019

22/10/2019

22/10/2019

22/10/2019

DATA

2

1

2

3

1

2

3

Nº

OFS 36/2019

PLP 223/2019

MSF 50/2019

MSF 64/2019

PEC 6/2019

PEC 6/2019

PEC 6/2019

MATÉRIA

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, incisos IV e V, da Constituição Federal, o nome do 
Juiz de Direito MÁRIO AUGUSTO FIGUEIREDO DE 
LACERDA GUERREIRO, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ.

Altera o art. 33 da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, que dispõe sobre o imposto dos Estados e 
do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, para 
prorrogar os prazos previstos em relação à apropriação dos 
créditos do ICMS.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41 da Lei nº 
11.440, de 2006, a escolha do Senhor MAURO LUIZ 
IECKER VIEIRA, Ministro de Primeira Classe do Quadro 
Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Croácia.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 
11.440, de 2006, o nome do Senhor CARLOS RICARDO 
MARTINS CEGLIA, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Turquia.

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

(ementa)
Indicação do Juiz de Direito MÁRIO 
AUGUSTO FIGUEIREDO DE LACERDA 
GUERREIRO, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ, em vaga destinada ao 
Supremo Tribunal Federal.

Altera o art. 33 da Lei Complementar nº 87, de 
1996 (Lei Kandir), para prorrogar os prazos 
previstos em relação à apropriação dos créditos 
do ICMS.

Escolha do Senhor Mauro Luiz Iecker Vieira, 
Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial 
da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da 
Croácia.

Escolha do Senhor Carlos Ricardo Martins 
Ceglia, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Turquia.

Revogação dos regimes de transição atuais.

Modifica o sistema de previdência social, 
estabelece regras de transição, disposições 
transitórias, e dá outras providências. (PEC da 
Previdência).

Conversão de tempo especial em comum ao 
assegurado do RGPS que comprovar tempo de 
serviço por insalubridade.

DESCRIÇÃO

AP 

AP 

AP 

AP 

Não

Não

Não

VOTO

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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Renan CalheirosSENADOR: MDBPARTIDO: ALUF:

2019Ano:

23/10/2019

29/10/2019

30/10/2019

30/10/2019

05/11/2019

06/11/2019

06/11/2019

DATA

1

1

1

2

1

1

2

Nº

PEC 6/2019

MSF 79/2019

MSF 51/2019

PEC 19/2014

MSF 73/2019

PEC 75/2019

PEC 133/2019

MATÉRIA

Modifica o sistema de previdência social, estabelece regras 
de transição e disposições transitórias, e dá outras 
providências.

Submete à consideração do Senado Federal, nos termos do 
art. 84, inciso XIV, combinado com o art. 52, inciso III, 
alínea d, da Constituição, o nome do Senhor FÁBIO 
KANCZUK para exercer o cargo de Diretor do Banco 
Central do Brasil.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41 da Lei nº 
11.440, de 2006, a escolha do Senhor EDUARDO 
RICARDO GRADILONE NETO, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República Eslovaca.

Altera o caput do art. 5º da Constituição Federal para incluir 
o direito à acessibilidade e à mobilidade entre os direitos 
individuais e coletivos.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 
11.440, de 2006, a escolha do Senhor PEDRO HENRIQUE 
LOPES BORIO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Canadá.

Altera o inciso XLII do art. 5º da Constituição Federal, para 
tornar imprescritível o crime de feminicídio.

Permite que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
adotem em seus regimes próprios de previdência social as 
mesmas regras aplicáveis ao regime próprio da União; 
modifica renúncias previdenciárias; prevê benefício da 
Seguridade Social à criança vivendo em situação de pobreza; 
e dá outras providências.

(ementa)
Aposentadoria especial para o trabalhador em 
atividades exercidas com efetiva exposição a 
agentes nocivos químicos, físicos e biológicos.

Submete à apreciação do Senado Federal a 
escolha do Senhor Fábio Kanczuk, para exercer 
o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil.

Escolha do Senhor Eduardo Ricardo Gradilone 
Neto, Ministro de Primeira Classe do Quadro 
Especial da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República 
Eslovaca.

Altera o "caput" do art. 5º da Constituição 
Federal para incluir o direito à acessibilidade e à 
mobilidade entre os direitos individuais e 
coletivos.

Escolha do Senhor Pedro Henrique Lopes Borio,
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil no Canadá.

Estabelece que a prática do feminicídio constitui 
crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão.

Permite que os Estados, o DF e os Municípios 
adotem em seus regimes próprios de previdência 
social as mesmas regras aplicáveis ao regime 
próprio da União; modifica renúncias 
previdenciárias; prevê benefício da Seguridade 
Social à criança em situação de pobreza; dá 
outras providências.

DESCRIÇÃO

Não

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

VOTO

Rejeitado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

RESULTADO
(tipo/nº/ano)
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06/11/2019
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3

4
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MSF 60/2019

PEC 75/2019

MSF 61/2019

MSF 48/2019

PEC 133/2019

MATÉRIA

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 
11.440, de 2006, a indicação do Senhor CLAUDIO RAJA 
GABAGLIA LINS, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil na Comunidade das
Bahamas.

Altera o inciso XLII do art. 5º da Constituição Federal, para 
tornar imprescritível o crime de feminicídio.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 
11.440, de 2006, a indicação do Senhor SERGIO LUIZ 
CANAES, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial 
da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República Democrática Socialista do Sri Lanka e, 
cumulativamente, à República das Maldivas.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei no 
11.440, de 2006, a indicação do Senhor EDUARDO 
AUGUSTO IBIAPINA DE SEIXAS, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República de Chipre.

Permite que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
adotem em seus regimes próprios de previdência social as 
mesmas regras aplicáveis ao regime próprio da União; 
modifica renúncias previdenciárias; prevê benefício da 
Seguridade Social à criança vivendo em situação de pobreza; 
e dá outras providências.

(ementa)
Escolha do Senhor Claudio Raja Gabaglia Lins, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil na Comunidade das Bahamas.

Estabelece que a prática do feminicídio constitui 
crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão.

Escolha do Senhor Sergio Luiz Canaes, Ministro 
de Primeira Classe do Quadro Especial da 
Carreira de Diplomata do MRE, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República
Democrática Socialista do Sri Lanka e, 
cumulativamente, à República das Maldivas.

Escolha do Senhor Eduardo Augusto Ibiapina de 
Seixas, Ministro de Primeira Classe do Quadro 
Especial da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República de 
Chipre.

Modifica o texto do art. 12 da PEC 133/2019 
(assegura que o benefício, no caso de 
aposentadoria por incapacidade permanente, será
de 100% da média aritmética das contribuições).
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PLP 55/2019
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MATÉRIA

Permite que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
adotem em seus regimes próprios de previdência social as 
mesmas regras aplicáveis ao regime próprio da União; 
modifica renúncias previdenciárias; prevê benefício da 
Seguridade Social à criança vivendo em situação de pobreza; 
e dá outras providências.

Permite que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
adotem em seus regimes próprios de previdência social as 
mesmas regras aplicáveis ao regime próprio da União; 
modifica renúncias previdenciárias; prevê benefício da 
Seguridade Social à criança vivendo em situação de pobreza; 
e dá outras providências.

Permite que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
adotem em seus regimes próprios de previdência social as 
mesmas regras aplicáveis ao regime próprio da União; 
modifica renúncias previdenciárias; prevê benefício da 
Seguridade Social à criança vivendo em situação de pobreza; 
e dá outras providências.

Altera a Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, 
para permitir a prorrogação, por até 15 (quinze) anos, das 
isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais vinculados ao Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) e destinados a templos de qualquer 
culto e a entidades beneficentes de assistência social.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor 
RUBEM ANTONIO CORREA BARBOSA, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
do Cazaquistão e, cumulativamente, junto à República 
Quirguiz e ao Turcomenistão.

(ementa)
Acrescenta à PEC 133/2019 a revogação das 
alíneas "a", "b" e "c" do art. 19 e art. 21, da 
Emenda Constitucional resultante da PEC 
6/2019, já aprovada (idade mínima para fins de 
aposentadoria especial decorrente do exercício 
de atividade com efetiva exposição a agentes 
nocivos à saúde)

Cálculo da aposentadoria como média dos 80% 
maiores salários de contribuição.

Permite que os Estados, o DF e os Municípios 
adotem em seus regimes próprios de previdência 
social as mesmas regras aplicáveis ao regime 
próprio da União; modifica renúncias 
previdenciárias; prevê benefício da Seguridade 
Social à criança em situação de pobreza; dá 
outras providências.

Permite a prorrogação, por até 15 anos, das 
isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais 
ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS e 
destinados a templos de qualquer culto e a 
entidades beneficentes de assistência social.

Escolha do Senhor Rubem Antonio Correa 
Barbosa, Ministro de Primeira Classe do Quadro 
Especial da Carreira de Diplomata do MRE, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Cazaquistão e, cumulativamente, 
junto à República Quirguiz e ao Turcomenistão.
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OFS 8/2019

OFS 39/2019

OFS 38/2019

MSF 49/2019

MSF 62/2019

MSF 81/2019

MATÉRIA

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso II, da Constituição Federal, a indicação do 
Senhor MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA, para
compor o Conselho Nacional do Ministério Público, em vaga
destinada à representação do Ministério Público Militar, no 
biênio 2019/2021.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, incisos VIII e IX, da Constituição Federal, o nome da
Juíza do Trabalho FLÁVIA MOREIRA GUIMARÃES 
PESSOA, para compor o Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ.

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, incisos VIII e IX, da Constituição Federal, o nome da
Desembargadora TÂNIA REGINA SILVA RECKZIEGEL, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome 
do Senhor JOSÉ AMIR DA COSTA DORNELLES, Ministro
de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
da Indonésia.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome 
da Senhora VERA LUCIA DOS SANTOS CAMINHA 
CAMPETTI, Ministra de Segunda Classe do Quadro 
Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do
Brasil junto a Barbados.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 
combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei no 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor 
MARCELO BAUMBACH, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República 
do Haiti.

(ementa)
Indicação do Senhor Marcelo Weitzel Rabello de
Souza para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público no biênio 2019/2021, em 
vaga destinada à representação do Ministério 
Público Militar.

Submete à apreciação do Senado Federal o nome
da Juíza do Trabalho Flávia Moreira Guimarães 
Pessoa, para compor o Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ.

Submete à apreciação do Senado Federal o nome
da Desembargadora Tânia Regina Silva 
Reckziegel, para compor o Conselho Nacional de
Justiça - CNJ.

Escolha do Senhor JOSÉ AMIR DA COSTA 
DORNELLES, Ministro de Segunda Classe do 
Quadro Especial da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Indonésia.

Escolha da Senhora Vera Lucia dos Santos 
Caminha Campetti, Ministra de Segunda Classe 
do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixadora do Brasil junto a 
Barbados.

Escolha do Senhor Marcelo Baumbach, Ministro
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil na República 
do Haiti.
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 /

MATÉRIA

Altera dispositivo da Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006 que “Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte”.

(ementa)
Acrescenta o art. 166-A na Constituição Federal, 
para autorizar a transferência de recursos federais
a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios 
mediante emendas ao projeto de lei orçamentária 
anual.

Acrescenta o art. 166-A na Constituição Federal, 
para autorizar a transferência de recursos federais
a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios 
mediante emendas ao projeto de lei orçamentária 
anual.

Altera dispositivo da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, que "Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte" 
(amplia a representação das Microempresas no 
Comitê Gestor do Simples Nacional).

Dispõe sobre o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (Coaf), de que trata o art. 
14 da Lei nº 9.613, de 1998.
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